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I


ALCANCE DO REGULAMENTO


Artigo 1

O presente Regulamento regerá o funcionamento da Comissão Jurídica Interamericana, doravante citada simplesmente como a Comissão.


Artigo 2


Os casos não previstos neste Regulamento e tampouco no Estatuto da Comissão ou na Carta da Organização serão resolvidos pela Comissão.

II

FINALIDADES


Artigo 3


De acordo com o artigo 99 da Carta da Organização e o artigo 3 do Estatuto, a Comissão possui as seguintes finalidades principais:


a)
Servir de corpo consultivo da Organização em assuntos jurídicos de caráter internacional;


b)
Promover, por instância dos órgãos mencionados no artigo 100 da Carta ou por sua própria iniciativa, o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional, conforme os propósitos e princípios da Carta;


c)
Estudar, por instância dos órgãos mencionados no artigo 100 da Carta ou por iniciativa própria, os problemas jurídicos referentes tanto à integração dos países em desenvolvimento do Continente, como à possibilidade de uniformizar suas legislações no que for conveniente.


Artigo 4


A Comissão deverá conceder prioridade aos assuntos que lhe sejam encomendados pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou pelos Conselhos da Organização.


III


ATRIBUIÇÕES


Artigo 5

Para alcançar seus fins e conforme os artigos 100 e 103 da Carta e artigo 12 do Estatuto, a Comissão possui como atribuições principais as que assinalam nos incisos seguintes:

a) Assessorar e informar sobre assuntos jurídicos de caráter internacional aos demais órgãos da Organização, sempre que estes o necessitarem;


b)
Realizar estudos e trabalhos preparatórios sobre assuntos jurídicos de carácter internacional, encomendados pelos órgãos da Organização mencionados no artigo 100 da Carta;


c)
Quando a solicitação de assessoramento ou informação for proveniente de órgãos principais não mencionados no artigo 100 da Carta, estes deverão contar com a autorização da Assembléia Geral. Se, por outro lado, tratar-se de organismos subsidiários ou subordinados, estes deverão contar com a autorização do órgão ao qual forem subordinados;


d)
Elaborar projetos de convenções ou formular pareceres sobre assuntos de interesse regional referentes ao desenvolvimento progressivo do direito internacional e a sua codificação;


e)
A Comissão deverá estudar os problemas jurídicos referentes à integração dos Estados membros em desenvolvimento nos setores econômico, social, educacional, científico e cultural, conforme as normas estabelecidas na Carta da Organização. Deverá ainda estudar a possibilidade de uniformizar as legislações dos Estados membros nos setores e conforme as normas estipuladas no inciso anterior deste artigo.


Artigo 6

A Comissão poderá:


a)
Realizar, por iniciativa própria, os estudos e trabalhos preparatórios que considere convenientes;


b)
Sugerir a realização de reuniões e conferências especializadas de caráter internacional.

Artigo 7

A Comissão poderá também estabelecer reeleições de cooperação dentro ou fora do Continente com universidades, institutos e outros centros docentes, com ordens e associações de advogados, bem como com comissões, organizações e entidades nacionais e internacionais dedicadas ao desenvolvimento ou codificação do direito internacional ou ao estudo, pesquisa, ensino ou divulgação de assuntos jurídicos de interesse internacional.


IV


DOCUMENTO DE IDENTIDADE


Artigo 8


Todos os membros da Comissão disporão de documento de identidade fornecido pela Secretaria-Geral da OEA.


Tal documento deverá ser solicitado ao Secretário-Geral no prazo de três meses após a respectiva designação. 


V


PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA


Artigo 9


 O Presidente e o Vice-Pesidente exercerão suas funções durante um período de dois anos e não poderão ser reeleitos para período imediatamente seguinte. Em caso de falta definitiva do Vice-Presidente, se procederá a nova eleição pelo prazo restante de seu mandato.


Artigo 10

As eleições do Presidente e do Vice-Presidente serão realizadas em separado e em votação secreta. Para tanto, a Secretaria da Comissão entregará a cada membro uma cédula na qual figurarão todos os membros da Comissão. Cada membro marcará com uma cruz um único nome. O Presidente em exercício proclamará de imediato eleito para o respectivo cargo o membro que obtiver o mínimo de seis votos.


Caso em primeiro escrutínio nenhum membro alcance pelo menos seis votos, proceder-se-á a tantas votações quantas forem necessárias até que se alcance o resultado majoritário citado acima. 

Artigo 11

São atribuições da Presidência:


a)
Abrir e encerrar as sessões e dirigir os debates;



Caso o Presidente seja relator de algum tema, uma vez iniciada sua discussão, o Vice-Pesidente assumirá a Presidência;.


b)
Submeter à consideração da Comissão as questões incluídas na ordem do dia;


c)
Conceder o uso da palavra na ordem em que tenha sido solicitada;


d)
Decidir sobre questões de ordem. Entretanto, se algum membro o solicitar, a questão de ordem decidida pelo Presidente será submetida à decisão da maioria;


e)
Submeter a votação os assuntos em debate que necessitem de uma decisão e anunciar os resultados;


f)
Dar conhecimento aos demais membros sobre as comunicações que receber dos órgãos da Organização, de governos americanos, dos próprios membros da Comissão, ou outras que, a seu critério, o justifiquem;


g)
Representar a Comissão perante os outros órgãos da OEA, governos, organizações, organismos e demais autoridades;


h)
Servir de intermediário entre os membros, entre estes e a Comissão, ou entre os mesmos e as autoridades, em todos os casos em que se torne necessário;


i)
Apresentar verbalmente ou por escrito as informações solicitadas pelos demais membros;


j)
Supervisionar a aquisição de livros técnicos, tendo em conta os recursos disponíveis;


k)
Supervisionar o funcionamento da Secretaria;

l) Todas as demais conferidas por este Regulamento e as solicitadas pela Comissão.


Artigo 12

Ao início de cada período ordinário de sessões, o Presidente apresentará um relatório à Comissão sobre a forma em que, durante seu recesso, cumpriu as atribuições e funções conferidas pelo presente Regulamento, além de submeter à consideração da Comissão a ordem de precedência dos assuntos a serem tratados.


VI


SEDE E REUNIÕES


Artigo 13


A Comissão tem sua sede na cidade do Rio de Janeiro. Poderá celebrar reunioes em qualquer outro local no Brasil, ou no território de qualquer outro Estado membro mediante voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros. Nestes casos, deverá ser providenciado, por intermédio da Secretaria-Geral, o acordo do respectivo Estado conforme disposto no artigo 17 do Estatuto.


Artigo 14

A duração total das sessões ordinárias não poderá exceder anualmente três meses, divididos em dois períodos.


Os dois períodos ordinários de sessões celebrados pela Comissão terão lugar no início e em meados de cada ano, nas datas marcadas pela Comissão no período imediatamente anterior, sem prejuízo do disposto no artigo 20 do Estatuto.


Artigo 15

No início de cada período ordinário de sessões, a Comissão deverá incorporar à agenda elaborada antes do encerramento do período ordinário anterior os novos assuntos que lhe tenham sido encomendados pela Assembléia Geral, Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores ou Conselhos da Organização posteriormente à aprovação da agenda. Aplica-se, neste caso, o disposto no artigo 4 deste Regulamento.


Para incorporação de um novo tema por iniciativa própria ou eliminação de tema incluído previamente também exclusivamente por sua iniciativa, a Comissão deverá decidir mediante voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros.


Artigo 16

A prorrogação de um período ordinário de sessões além da data estabelecida originalmente para seu encerramento exigirá o voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros.


A duração total anual de tais prorrogações não poderá exceder dez dias. Aplicar-se-á o disposto no artigo 17 do Estatuto sempre que, com a prorrogação, exceder-se o prazo de três meses previsto no artigo 15 do Estatuto.

Artigo 17

A Comissão celebrará períodos extraordinários de sessões:

a) Quando convocada para tais fins pela Assembléia Geral ou pela Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores;

b)
Por decisão própria adotada no decorrer de um período de sessões, pelo voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros, tendo em vista a importância e urgência do assunto ou assuntos a serem examinados;


c)
Durante o recesso da Comissão, por proposta de um ou mais de seus membros. Neste caso, o Presidente consultará de imediato os demais membros e, uma vez obtido o acordo de pelo menos seis deles mediante o procedimento de voto por telegrama, procederá à convocação por intermédio da Secretaria-Geral da Organização.


Nos casos previstos nos incisos b) e c) deste artigo, aplica-se o disposto no artigo 17 do Estatuto.


Artigo 18

 Nos períodos extraordinários serão considerados somente os assuntos relacionados nas respectivas convocações.


Artigo 19


Quando a Comissão decidir reunir-se fora de sua sede ou celebrar períodos extraordinários de sessões, conforme estabelecido nos incisos b) e c) do artigo 17 do presente Regulamento, ou ainda realizar qualquer outra atividade que implique gastos além dos orçamentados, solicitará ao Secretário-Geral que tome as medidas necessárias para provisão dos recursos correspondentes, de acordo com as disposições vigentes sobre questões financeiras e orçamentárias.


Tal solicitação deverá ser fundamentada e indicar o valor estimado dos gastos.


Artigo 20

O Secretário-Geral da Organização, ou seu representante, poderá participar, com voz mas sem voto, das deliberações da Comissão e das subcomissões e grupos de trabalho eventualmente estabelecidos.


VII


OBSERVADORES E CONVIDADOS ESPECIAIS


Artigo 21


Mediante voto afirmativo de pelo menos seis de seus membros, a Comissão poderá convidar a participar como observadores de suas deliberações representantes dos órgãos e organismos de caráter mundial ou regional, bem como de entidades nacionais, oficiais ou não oficiais, a que se refere o artigo 22 do Estatuto, se julgar que tal procedimento lhe possa ser útil para melhor cumprimento de seus objetivos.


Os gastos ocasionados pela participação dos observadores serão de responsabilidade destes ou das entidades que representarem. Os observadores poderão fazer uso da palavra a convite do Presidente.


Artigo 22

A Comissão, pelo voto afirmativo de pelo menos seis de seus membros, poderá convidar a tomar parte em suas deliberações sobre determinado assunto especialistas na matéria, sem que estes precisem ser necessariamente nacionais dos Estados membros da Organização e, se tal convite implicar gastos, formulará a respectiva solicitação de recursos conforme o disposto no artigo 23 do Estatuto.


Artigo 23

A Comissão, pelo voto afirmativo de pelo menos seis de seus membros, poderá convidar representantes de ordens ou associações de advogados ou de professores de direito, ou ainda de entidades especializadas no estudo do direito internacional, ou a juristas especializados no estudo do direito internacional, para a realização de reuniões conjuntas durante o período de sessões.


O convite deverá especificar a data de início e fim de tais reuniões.


Seu objetivo será:


a)
Examinar os assuntos constantes da agenda do período de sessões em que se realizem as reuniões;


b)
Fortalecer as relações de relações entre a Comissão e os organismos ou pessoas a que se refere o caput deste artigo;


c)
Oferecer oportunidade para que tais organismos e pessoas se familiarizem com as atividades da Comissão e lhe prestem sua colaboração.


Se as reuniões conjuntas implicarem gastos, a Comissão formulará a respectiva solicitação de recursos, conforme o disposto no artigo 19 deste Regulamento.


VIII


SESSÕES


Artigo 24


Em cada período de sessões haverá uma sessão inaugural, sessões plenárias e uma sessão de encerramento. Poderá haver sessões preparatórias e solenes.

Artigo 25

Para fins das reuniões da Comissão, as sessões serão:


a)
Públicas, às quais poderão comparecer, além dos membros, o Secretário- Geral ou seu representante, os observadores, os convidados especiais e os representantes dos meios de comunicação, além do pessoal de Secretaria que se faça necessário;


b)
Restritas, às quais somente poderão comparecer os membros, o Secretário Geral ou seu representante, os observadores e os convidados especiais, além do pessoal de Secretaria que se faça necessário;


c)
Privadas, às quais somente poderão comparecer os membros, o Secretário-Geral ou seu representante, além do pessoal de Secretaria que se faça necessário.


Artigo 26

Serão públicas as sessões inaugurais e de encerramento e as solenes. Serão restritas as sessões plenárias, as das subcomissões e grupos de trabalho. Serão privadas as sessões preparatórias e aquelas nas quais devam ser eleitos o Presidente e o Vice-Presidente.


Todo isto sem prejuízo de resoluções em contrário por parte da Comissão para uma ou mais sessões expressamente determinadas, adotadas por voto de pelo menos seis de seus membros.


Artigo 27

As conclusões das sessões preparatórias de período ordinário ou extraordinário serão apresentadas na sessão plenária imediatamente seguinte.


Artigo 28

Na sessão inaugural de cada período serão considerados os seguintes assuntos:


a)
O relatório a que se refere o artigo 12 deste Regulamento, caso se trate de período ordinário;


b)
Determinação da ordem de precedência para as votações;


c)
A duração aproximada do período de sessões e o calendário preliminar proposto para seu desenvolvimento;


d)
Os demais assuntos que, por sua natureza, devam ser decididos na sessão inaugural.

Artigo 29

Nas sessões plenárias serão considerados os assuntos mencionados no artigo 15 deste Regulamento.


Artigo 30

Na sessão de encerramento de cada período serão considerados, quando for o caso, os seguintes assuntos:


a)
A agenda do próximo período ordinário e a designação dos relatores;


b)
A eventual modificação da data de início do próximo período ordinário;


c)
O relatório anual e os relatórios especiais a que se refere o artigo 13 do Estatuto;


d)
Os pareceres e relatórios a que se refere o primeiro parágrafo do artigo 33 do Estatuto, bem como os trabalhos, estudos, opiniões ou projetos mencionados no segundo parágrafo da mesma disposição estatutária;


e)
O programa de trabalho a que se referem o artigo 112 c) da Carta e o artigo 36 do Estatuto;


f)
A designação de observadores da Comissão à Assembléia Geral da OEA e aos períodos de sessões da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas;


g)
Os demais assuntos que, por sua natureza, devam ser decididos na sessão de encerramento.


Artigo 31

O procedimento nas sessões solenes será de acordo com a finalidades das mesmas, observando-se as regras protocolares pertinentes. 


IX


QUORUM E VOTAÇÕES


Artigo 32


As sessões poderão ter lugar com o seguinte quorum:


a)
As preparatórias, com, pelo menos, quatro membros;


b)
As inaugurais, as plenárias e as de encerramento, com, pelo menos, seis membros;


c)
As solenes e as das subcomissões e grupos de trabalho, com os presentes.


Artigo 33

Cada membro tem direito a um só voto.


Conseqüentemente, nem o Presidente nem o Vice-Presidente, conforme o caso, poderão desempatar uma votação.


Artigo 34

O voto só poderá ser afirmativo, negativo ou de abstenção.


Artigo 35


As recomendações, resoluções e pareceres da Comissão sobre assuntos que não sejam de procedimento necessitarão do voto afirmativo e nominal de, pelo menos, seis de seus membros.


Igual maioria será necessária no caso de divergência acerca de se uma questão é de fundo ou de procedimento.


As questões de procedimento serão resolvidas pela maioria dos membros presentes.


Artigo 36

 As maiorias estabelecidas no artigo anterior serão sem prejuízo do estabelecido expressamente em contrário no Estatuto ou neste Regulamento.


Artigo 37

Se, no momento da votação, assim o anunciarem, os membros da Comissão terão direito a incluir suas justificativas de voto, afirmativo ou dissidente, após as decisões aprovadas, cujo texto entregarão dentro de um prazo máximo de dez dias ou conforme estipulado pela Comissão.


Nos casos previstos nos artigos 13, 14, 15, 16, 17, 21, 30 e 38 deste Regulamento, bem como em questões ou assuntos relativos a procedimento, o voto justificado figurará nas respectivas atas.


Artigo 38

Caso se apresente para consideração algum assunto não incluído na ordem do dia de determinada sessão, será necessário decidir se procede ou não sua discussão discussão.


A decisão afirmativa exigirá o voto afirmativo de pelo menos seis membros.


Artigo 39

Os projetos de resolução, propostas e emendas deverão ser apresentadas por escrito à Presidência, a qual providenciará a distribuição de cópias a todos os membros. Entretanto, no decorrer das sessões, pode-se resolver como questão de procedimento discutir tais projetos, sem que as referidas cópias sejam distribuídas. 


Artigo 40

Durante as discussões, qualquer membro poderá levantar questão de ordem, a qual será resolvida imediatamente pela Presidência. Toda decisão neste sentido poderá ser objeto de impugnação, devendo submeter-se esta de imediato a votação, prevalecendo o que for decidido pelo voto afirmativo de uma maioria de seis votos.

Artigo 41

Qualquer membro da Comissão poderá solicitar, durante uma sessão, como questão de ordem, a suspensão ou encerramento do debate sobre um assunto.


Poderá, ainda, solicitar como questão de ordem que a sessão seja suspensa ou encerrada. As solicitações poderão ser fundamentadas resumidamente.


Nos casos em que se decidir pela suspensão do debate ou encerramento da sessão, deverá também decidir-se a data de seu reinício.


Artigo 42

As monções relativas a questões de ordem, mencionadas no artigo anterior, deverão ser submetidas de imediato a votação.


Artigo 43

As monções sobre encerramento de uma sessão, suspensão da mesma, encerramento do debate e suspensão do mesmo terão precedência, na ordem citada, sobre quaisquer outras monções.


Artigo 44

Após encerrado o debate, terá início de imediato a votação sobre as propostas apresentadas, com suas respectivas emendas. Nenhum membro poderá interromper uma votação, salvo para uma questão de ordem relativa à forma em que esta esteja sendo realizada.


A votação terminará quando o Presidente houver proclamado seu resultado.


Artigo 45

As propostas serão submetidas a votação na ordem em que forem apresentadas, a menos que a Comissão resolva em contrário.


Entretanto, as monções cujo objetivo seja impedir que a Comissão se pronuncie sobre o fundo de tais propostas serão consideradas como questões prévias e submetidas a votação antes das citadas propostas.


Artigo 46

As emendas serão submetidas a discussão e a votação antes de ser votada a proposta que pretendam modificar.


Artigo 47

Quando se apresentarem várias emendas a uma proposta, votar-se-á em primeiro lugar a que mais difira, quanto ao fundo, da proposta original e, a seguir, sobre a emenda que, depois da votada anteriormente, difira mais da referida proposta; e assim sucessivamente, até que se tenha votado sobre todas as emendas. Em caso de dúvida a este respeito, as emendas serão consideradas de acordo com a ordem de sua apresentação.


Quando a aprovação de uma emenda implicar necessariamente a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Caso se aprovem uma ou mais das emendas, a proposta será posta em votação na forma que tenha sido modificada.


Artigo 48

Qualquer moção será considerada emenda a uma proposta quando contiver um adendo, supressão ou modificação a tal proposta.


Artigo 49

Quando da decisão de incluir um tema na agenda, a Comissão designará, pelo voto afirmativo da maioria absoluta dos membros presentes no momento da votação, um relator que terá as seguintes funções:


a)
Elaborar um relatório preliminar sobre o resultado da análise do tema e sua orientação doutrinária, podendo conter a opinião pessoal do relator sobre o mesmo;


b)
Apresentado o relatório e discutido pela Comissão, o relator anotará os pontos de vista expressados pelos membros e elaborará um novo texto refletindo o pensamento predominante no seio da Comissão;


c)
Quando da aprovação de um projeto de convenção, o relator do tema elaborará um relatório explicativo comentando-o, artigo por artigo, e expondo o processo de sua discussão na Comissão, para que possa ser considerado, o mais tardar, no período ordinário de sessões subseqüente.


d)
O membro da Comissão que, por iniciativa própria, solicitar a comissão de um novo tema na agenda, deverá apresentar uma exposição por escrito das razões que sustentam sua petição.


Artigo 50

As solicitações de reconsideração serão resolvidas afirmativamente pelo voto afirmativo de, pelo menos, a maioria dos membros presentes. As reconsiderações serão resolvidas afirmativamente, pelo voto afirmativo de pelo menos seis membros.


Artigo 51


O pedido de reconsideração de uma questão de fundo deverá ser apresentado e votado afirmativamente antes do encerramento da sessão imediatamente seguinte àquela na qual se tenha aprovada tal questão. O pedido relativo a questão de procedimento, na mesma sessão e imediatamente após aprovada a mesma.


Artigo 52

A reconsideração de uma questão de fundo deverá começar a ser tratada, o mais tardar, na sessão seguinte àquela na qual tenha sido aprovada a respectiva solicitação; e a de uma questão de procedimento imediatamente após aprovada a solicitação.


Artigo 53

A ata de cada sessão será distribuída quanto antes, de forma provisória, aos membros da Comissão, os quais poderão propor correções à Secretaria dentro de três dias úteis seguintes à recepção da ata.


As discrepâncias de forma ou de fundo motivadas por tais correções serão resolvidas pelo Presidente.


Entretanto, quando algum membro o solicitar, a questão relativa a correção de fundo será submetida à decisão da Comissão, que decidirá por maioria.


As atas, uma vez incorporadas as correções pertinentes, serão distribuídas sem demora aos membros da Comissão.


Ao início de cada sessão, o Presidente da Comissão submeterá a votação a ata correspondente, elaborada pela Secretaria. Os membros poderão propor, então, as modificações que julgarem pertinentes.

Artigo 54

Não haverá reconsideração das decisões sobre:


a)
Eleição do Presidente;

b) Eleição do Vice-Presidente;


c)
Designação de observadores. 


Artigo 55

Será aceita a formulação por escrito de propostas e emendas com soluções alternativas, que figurarão entre parênteses.


Tais soluções alternativas serão submetidas a discussão e votação antes do texto sem parênteses.


Quando houver várias soluções alternativas a uma mesma proposta ou emenda, o procedimento será na forma prevista no artigo 47 deste Regulamento.


Entretanto, quando um relator apresentar proposta ou emenda alternativa, a mesma deverá ser submetida a votação em primeiro lugar.


A Comissão poderá decidir que determinada proposta ou emenda seja considerada ou votada sem se submeter ao disposto nos artigos 45, 46 e 47, caso tal decisão seja aprovada por voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros.


X


RELATORES


Artigo 56


Quando as dificuldades do tema, a diversidade de opiniões ou outras razões assim o aconselharem, a Comissão poderá nomear, por voto afirmativo de pelo menos quatro membros, um grupo de trabalho presidido pelo relator e que seja o mais representativo possível das diferentes opiniões expostas.


Os membros que não fizerem parte dos grupos de trabalho poderão participar de suas sessões com voz, porém sem voto.

Artigo 57

Para cumprimento de suas funções, o relator poderá solicitar diretamente à Secretaria-Geral que elabore antecedentes e forneça outros serviços técnicos, de acordo com o disposto no artigo 28 do Estatuto. Poderá também receber, sobre o tema em estudo, comentários ou informações das instituições mencionadas no artigo 12 e) do Estatuto.


XI


ATAS DAS SESSÕES


Artigo 58


Sem prejuízo do disposto nos artigos 59 e 60 deste Regulamento, a Secretaria preparará atas resumidas das sessões da Comissão.


Destas atas constarão, além das opiniões emitidas, o dia e hora das sessões, o nome dos presentes, o assunto ou assuntos tratados e os acordos eventualmente alcançados.


Não serão elaboradas atas das sessões das subcomissões ou dos grupos de trabalho, salvo quando assim o resolver a Comissão com o voto afirmativo de pelo menos seis de seus membros.

Artigo 59

As atas conterão as expressões literais de todo e qualquer membro, sempre que para tal as apresente por escrito no decorrer de uma sessão ou no dia útil imediatamente seguinte.


Artigo 60

A Comissão, por voto afirmativo de pelo menos seis de seus membros, poderá decidir, em casos especiais, que se faça notas taquigráficas ou gravação sonora das sessões.


Artigo 61

O Presidente assinará as atas, podendo delegar essa função ao Secretário. As atas serão conservadas permanentemente nos arquivos da Comissão.


Artigo 62

Serão enviadas cópias de todas as atas à Secretaria-Geral. Esta, por sua vez, as distribuirá entre os Estados membros e entre os órgãos da Organização ou do Sistema Interamericano diretamente interessados nas questões tratadas.

XII


DOCUMENTOS FINAIS DAS REUNIÕES


Artigo 63


As recomendações, resoluções e pareceres aprovados pela Comissão, bem como os votos justificados eventualmente emitidos, a ata final de cada período e o relatório anual à Assembléia Geral, serão enviados à Secretaria-Geral em prazo suficiente para permitir que o Conselho Permanente formule observações, a seu critério, de acordo com o artigo 91 f) da Carta.


XIII


IDIOMAS OFICIAIS E DE TRABALhO


Artigo 64


Os idiomas oficiais da Comissão são espanhol, francês, inglês e português.  Qualquer membro poderá solicitar interpretação das discussões ou tradução de documentos de um a outro dos idiomas oficiais.


Artigo 65

As atas resumidas das sessões serão elaboradas no idioma espanhol e também no idioma português quando as sessões se realizarem em território brasileiro. Quando as circunstâncias o permitirem, as atas serão também redigidas nos demais idiomas oficiais.


XIV


REFORMA DO REGULAMENTO


Artigo 66


O presente Regulamento poderá ser modificado por voto afirmativo de, pelo menos, seis de seus membros.
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